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Justiça Eleitoral | No Recife, 167 mil eleitores estão ameaçados de perder a biometria

Segundo o TRE, no Recife, 215 mil pessoas ainda não fizeram o recadastro. Porém, média diária para atendimento é de até 8 mil. Prazo final encerra-se no dia 31

A cinco dias do fim do recadastramento biométrico, 215 mil recifenses ainda não foram aos postos de atendimento para se regularizar, segundo o Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco (TRE) . Com a capacidade de atender até 8 mil pessoas por dia, o TRE prevê que ao menos 167 mil pessoas poderão ficar de fora da revisão biométrica. Até o momento, 955 mil eleitores foram submetidos ao processo.

Na melhor das hipóteses, o TRE prevê atender até a segunda-feira (31) – fim do prazo para o recadastro – 48 mil das 215 mil pessoas restantes. Nesse caso, 167 mil seriam prejudicadas. Contudo, vale ressaltar que nesse número estão incluídos os casos de falecimento, de transferências de domicílio eleitoral e os idosos acima de 70 anos, que não têm a obrigação de votar.

De acordo com o TRE, na semana passada foi registrado um aumento de 30% no volume de atendimentos. Além do cancelamento do título de eleitor, as pessoas que não fizerem o alistamento biométrico ficarão impedidos de retirar passaporte, ser nomeado em concurso público e renovar a inscrição em programas sociais, como o Bolsa Família.

De acordo com o assessor da Corregedoria do TRE, Orson Lemos, o serviço não será intensificado no último dia, pois não há registro de alta demanda.

“O TRE tem a capacidade de atender diariamente oito mil pessoas, mas estou atendendo seis mil. Ontem (segunda-feira), no posto da avenida Rui Barbosa, que atende até duas mil pessoas, apenas 278 haviam feito o agendamento. São 10% da capacidade e atendemos, em média, mais 10% sem agendamento”, justificou Orson Lemos.

O processo de recadastramento iniciou em novembro de 2012 nos municípios de Itamaracá e Itapissuma, que já votaram utilizando o sistema nas últimas eleições. Hoje, no Recife, existem 200 kits instalados em postos descentralizados, que atenderam até agora, 81,62% da população da capital.

O sistema biométrico será utilizado em 47 cidades pernambucanas neste ano, das quais 11 já encerraram o recadastramento. A expectativa do TRE é que mais 34 municípios possam passar pelo recadastramento até 2015. O custo da atualização é de R$ 3,31 por eleitor, somando, até agora, cerca de R$ 6 milhões no Estado.

Segundo Orson Lemos, os postos mais procurados no Recife são os do RioMar Shopping, devido a comodidade, e do Arruda, pela localização. No interior, a maioria dos municípios já concluíram o processo com altos índices de adesão e, em alguns casos, chegaram a 100% dos eleitores recadastrados.
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Gari na luta para receber protetor solar

SAÚDE Expostos a um sol escaldante, diariamente, trabalhadores pedem à prefeitura maior proteção. Eles se queixam de insolação

Suzana Mateus | suzanamateus09@gmail.com

O sol forte costuma ser alvo da insatisfação de quem transita pelo Recife. Entre os trabalhadores da limpeza urbana não poderia ser diferente. De sol a sol, eles tiram o sustento de cada dia, enquanto a pele queima, resseca e escama. Por tal esforço, os trabalhadores recebem um salário que não condiz com o risco que a profissão proporciona. Se reajuste salarial e horas extras são itens comuns nas reivindicações de outras categorias, para os profissionais da limpeza urbana a pauta ganha mais uma exigência: o protetor solar.

Na rua, os trabalhadores vestem uniformes de cores fortes. É o amarelo, o vermelho e o laranja que ficam ainda mais vibrantes sob uma temperatura que ultrapassa os 30°C. O sol é tanto que embaça a vista, causa diarreia, insolação. "Semana passada, eu cheguei a ter tontura. O médico disse que foi por causa do sol", destaca Cristiano Sena, que há um ano e três meses trabalha na empresa Vital, terceirizada da Prefeitura do Recife (PCR), pintando os paralelepípedos e viadutos da cidade.

Para se proteger, Cristiano usa mangas protetoras nos braços, óculos escuros e um chapéu, que cobre o pescoço e as orelhas. Com exceção das mangas, todo o material foi fornecido pela empresa. Mesmo assim, nem todos usam o equipamento. O mais grave é que o rosto, local mais prejudicado pela exposição ao sol, continua à mostra e sem protetor solar.

De acordo com a dermatologista Thereza Pacheco, em casos como esse é grande o risco de câncer de pele. "Para prevenir, é indicado usar filtro solar de fator 30, no mínimo, que ofereça amplo espectro de proteção contra os raios ultravioleta A e B."

Apesar de recomendado, o protetor não é disponibilizado pela empresa e tem um custo que pesa no bolso do trabalhador. Pensando nisso, o Sindicato dos Trabalhadores em Limpeza Urbana se reúne com o patronato amanhã para exigir que o produto passe a ser concedido. Além disso, a categoria discute o piso salarial de R$ 800, tíquete refeição de R$ 350 e hora extra de 100%. Caso a resolução não seja satisfatória, a categoria entra em greve. "Se não houver acordo, na sexta, vamos ter que paralisar nossas atividades", afirma o presidente do sindicato da categoria, Rinaldo Lima.

Rápidas - Acidente em pedreira deixa 1 morto e 2 feridos

Uma pessoa morreu e outras duas ficaram feridas em um acidente de carro ocorrido dentro da empresa Guarany Siderurgia e Mineração S/A, localizada no bairro de Comporta, em Jaboatão dos Guararapes, Região Metropolitana do Recife (RMR), na manhã de ontem. As vítimas estavam em uma caminhonete que capotou ao colidir com um trator, segundo informações iniciais. Pedro Lopes de Abreu, 56 anos, ficou preso entre as ferragens e não resistiu aos ferimentos. Lucivaldo de Arruda, 32, e Fernando Luis Simões, 56, foram levados para o Hospital Dom Helder Camara, no Cabo de Santo Agostinho. O primeiro teve ferimentos leves e recebeu alta ainda ontem. A outra vítima fraturou uma costela e ficou internado em observação. A pedreira pertence à construtora Queiroz Galvão, que se pronunciou sobre o caso por meio de nota: "A Pedreira Guarany lamenta profundamente o acidente ocorrido na manhã desta terça-feira (25) e informa que as circunstâncias do fato serão investigadas. A empresa acrescenta que está prestando toda a assistência aos familiares das vítimas".
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Presidente do TST defende metas realistas e valorização do Judiciário

O presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Barros Levenhagen, afirmou nesta quarta-feira (26) que o Poder Judiciário deve contemplar, em seu planejamento, "as singularidades de um país continental". O ministro falou na abertura da reunião promovida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em preparação para o 8º Encontro Nacional do Judiciário, que ocorrerá em novembro.

A reunião, realizada hoje (26) e amanhã na sede do TST, visa ao debate de assuntos relacionados à gestão estratégica do Poder Judiciário que serão levados à aprovação dos presidentes dos tribunais brasileiros no Encontro Nacional, que fixará as metas para o quinquênio 2015-2020. "É um trabalho bastante duro, bastante árduo", disse o ministro Levenhagen aos participantes da reunião. "Espero que possa resultar em estratégias e metas compatíveis com a realidade do Brasil".

Para o presidente do TST, metas e estratégias são sempre bem vindas. "Não é possível que o CNJ e os tribunais possam desenvolver uma política de gestão, sobretudo voltada para a atividade fim, sem metas", afirmou. "Nenhuma instituição, ainda que pública, pode se dar ao luxo de agir ao sabor das circunstâncias momentâneas". Ressaltou, porém, que o Brasil é um país desigual, e é preciso estabelecer critérios que se ajustem a essa condição. "Uma uniformização, me parece, ao invés de estimular pode eventualmente prejudicar algum tribunal", observou, citando como exemplo a Justiça do Trabalho, que tem tribunais regionais de grande porte e outros pequenos. "Penso que podemos contemplar metas factíveis em relação à dimensão dos próprios tribunais, e creio que a grande missão dos senhores será preparar este encontro tendo em conta substancialmente essa pluralidade".

Valorização do Judiciário

Levenhagen afirmou ainda que o Judiciário deve ser sempre valorizado, "apesar das mazelas que se detectaram aqui e acolá". Na sua avaliação, as notícias que ganham os jornais acabam sendo justamente as relativas aos problemas. "Uma notícia que depõe contra determinado juiz acaba se irradiando para todo o Judiciário, deixando-nos na situação desconfortável de dar a impressão de que teríamos todos uma atuação similar à daquele que já não deveria mais compor o Judiciário".

Por isso, o ministro propõe que se dê ênfase, também, aos muitos aspectos positivos do Judiciário. "O CNJ, como órgão de cúpula na área administrativa, deveria, quando detectar boas práticas, divulgá-las", sugeriu. "Precisamos também de referências positivas, não por si mesmas, mas porque de fato nos dedicamos muito ao trabalho".

Barros Levenhagen lembrou que sua geração, que ingressou na magistratura nos anos 80, encontrou "um quadro caótico" em termos de estrutura, principalmente na Justiça do Trabalho. "Éramos nomeados para uma junta e ali ficávamos ao léu, tínhamos que tomar nossas próprias iniciativas, sem juízes substitutos para auxiliar, tocávamos as execuções sozinhos porque não havia quadro auxiliar, tínhamos de ficar de pires na mão pedindo ajuda a prefeitos, porque parte dos servidores era cedida pelas prefeituras". Hoje, o ministro ressalta que o Judiciário está consolidado em termos estruturais e administrativos ("e isso se deve muito a essa geração pioneira"), e é preciso que a sociedade seja bem informada sobre essa evolução.

A abertura do encontro contou com a participação do secretário-geral do CNJ, juiz Marivaldo Dantas, e dos conselheiros Maria Cristina Peduzzi, ministra do TST, Rubens Curado, juiz do Trabalho, e Gilberto Valente, promotor de Justiça.

(Carmem Feijó. Foto: Fellipe Sampaio)

Empresa paga por exigir indevidamente certidão de antecedentes criminais

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho (TST) considerou lesiva a conduta de uma empresa que exigiu a apresentação de certidão de antecedentes criminais por um candidato a vaga de suporte técnico e condenou a AEC Centro de Contatos S. A. a indenizá-lo. Segundo a Turma, quando a exigência de certidão não se mostrar imprescindível ou essencial às funções relacionadas ao cargo, devem prevalecer os princípios constitucionais da proteção à privacidade e da não discriminação.

O empregado foi contratado em março de 2012 pela AEC e demitido sem justa causa em agosto do mesmo ano. Contou que sua admissão estava condicionada à entrega de uma certidão de antecedentes criminais, conduta que considerou ofensiva à sua honra, uma vez que a exigência não guardava pertinência com a vaga oferecida. Por considerar a exigência da empregadora um ato discriminatório, que colocava em dúvida a sua honestidade, o empregado buscou na Justiça reparação por danos morais.

A empresa afirmou que a intenção nunca foi violentar a honra do empregado, e que a certidão de antecedentes criminais foi exigida unicamente pelo fato de que ele teria acesso a dados sigilosos dos clientes da NET, para a qual a AEC prestava serviços. Entre as informações às quais o empregado tinha acesso estavam números de cartão de crédito com os respectivos códigos de segurança e dados bancários dos clientes.

Ao examinar o pedido, a 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande (PB) entendeu que a empresa necessitava de prova da idoneidade do empregado porque suas atribuições não se limitavam à resolução de problemas técnicos, mas tinha acesso a dados privados de clientes. Esses elementos, segundo o juízo de primeiro grau, justificaram a exigência da prévia apresentação de antecedentes criminais, afastando o dever de indenizar por danos morais.

O empregado recorreu da decisão. Segundo o Tribunal Regional do Trabalho da 13ª Região (PB), a segurança dos dados pessoais é um direito a ser protegido, cabendo à empresa o dever de resguardar as informações prestadas pelos consumidores. Diante disso, considerou que a AEC agiu nos limites de seu poder diretivo, sem lesar o direito do trabalhador.

Decisão do TST

Novo recurso foi interposto, desta vez ao TST, no qual o empregado insistiu que a exigência violou sua honra e dignidade, ferindo os artigos 1º, inciso III, e 5º, inciso X, da Constituição Federal. A Terceira Turma deu provimento ao recurso, ressaltando que, com relação a candidatos aos cargos de operador de telemarketing ou call center, a jurisprudência do TST tem se encaminhando no sentido de considerar preponderantes os princípios do respeito à privacidade e do combate à discriminação.

A Turma entendeu que o pedido de apresentação de certidão de antecedentes criminais, no entendimento majoritário do Tribunal, ultrapassou os limites da atuação válida do poder diretivo do empregador, ensejando lesão por danos morais. A indenização foi fixada em R$ 5 mil. A decisão foi tomada nos termos do voto do relator, o ministro Mauricio Godinho Delgado.

(Fernanda Loureiro/CF)

Processo: RR-102100-56.2012.5.13.0024

Monitora da fundação FASE (RS) ganha adicional noturno sobre jornada prorrogada

O adicional noturno é também devido nas horas trabalhadas depois do cumprimento integral da jornada noturna, concluiu a Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho ao deferir a verba a uma monitora da Fundação de Atendimento Sócio-Educativo do Rio Grande do Sul – FASE.

Em decisão anterior, o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), entendendo que não se tratava da hipótese de prorrogação da jornada, mas de compensação, negou a verba à empregada. Para o Regional, as horas excedentes sobre jornada noturna no regime 12x36, como no caso, não justificavam o pagamento do adicional noturno.         

Mas de acordo com o relator que examinou o recurso na Quarta Turma, ministro Fernando Eizo Ono, o TST já adotou o entendimento de que se a jornada noturna, compreendida entre 22h e 5h, for realizada integralmente e prorrogada, o adicional noturno é devido também sobre as horas excedentes, tal como estabelece o item II da Súmula 60 do TST. Esclareceu ainda que o adicional noturno é aplicável também ao regime 12x36 (Orientação Jurisprudencial 388 da SDI-I).

Dessa forma, o relator condenou a fundação a pagar o adicional noturno sobre as horas trabalhadas pela monitora após as 5h, com reflexos em férias acrescidas do terço constitucional, décimo terceiro salário, feriados, FGTS e repouso semanal remunerado, enquanto o trabalho for executado nessa condição. A decisão foi por unanimidade.

(Mário Correia/CF)

Processo: RR-1434-21.2010.5.04.0007

25/03/2014

Executivo da Jovem Pan garante direito de ser defendido por advogado que escolheu

A Subseção 1 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho deu razão a um diretor comercial do Canal Brasileiro de Informação (CBI, antiga Televisão Jovem Pan Ltda.) e decretou a nulidade dos atos processuais a partir do julgamento do recurso de revista, que não foi conhecido pela Quarta Turma do TST. O motivo da nulidade foi o fato de que as notificações foram feitas em nome de outro advogado, e não do indicado pelo executivo. Com isso, o processo voltará à Turma, publicando-se a intimação para a sessão de novo julgamento em nome do advogado por ele indicado.

Ao interpor embargos à SDI-1, o autor da ação afirmou que seu advogado não foi intimado para a sessão de julgamento. Informou que, em setembro de 2005, requereu ao TST que todas as publicações fossem efetuadas em nome de um determinado advogado, e comunicou a renúncia do advogado que o assistia anteriormente. As publicações, porém, foram feitas em nome do advogado que renunciou.

Assim, sustentou que a Turma, ao intimar advogado diverso daquele indicado por ele, teria violado o artigo 236, parágrafo 1º, do Código de Processo Civil e, ainda, os princípios constitucionais do direito à ampla defesa e ao devido processo legal. Por isso, todos os atos praticados irregularmente deveriam ser anulados.

O relator dos embargos, ministro Lelio Bentes Corrêa, destacou que, embora a relatora do recurso na Turma tenha deferido o requerimento de substituição de advogados, no momento da intimação para a sessão de julgamento do recurso de revista e na publicação do acórdão a indicação do advogado não foi observada. O ministro esclareceu que, de acordo com a Súmula 427, havendo pedido expresso de que as intimações e publicações sejam realizadas exclusivamente em nome de determinado advogado, a comunicação em nome de outro profissional constituído nos autos é nula, salvo se constatada a inexistência de prejuízo.

Os integrantes da SDI-1 concluíram, então, que ficou caracterizado o cerceamento do direito de defesa, uma vez inviabilizado o regular exercício do direito à produção de sustentação oral garantido às partes, em ofensa ao princípio da ampla defesa previsto no artigo 5º, inciso LV, da Constituição da República.

Na ação originária, ajuizada na 12ª Vara de São Paulo, o executivo teve reconhecido, em parte, os pedidos de vínculo de emprego e verbas decorrentes. Contudo, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região acolheu os argumentos do CBI e julgou improcedentes todos os pedidos feitos. É desta decisão que ele vem recorrendo.

Processo: E-RR-1141900-23.2002.5.02.0900

(Cristina Gimenes/CF)

Concursado não reverte justa causa aplicada com base em inquérito policial

A Subseção 2 Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho negou provimento a recurso em ação rescisória interposto por um empregado que foi à Justiça tentar reverter demissão por justa causa tomada com base em inquérito da Polícia Federal. A decisão, que envolveu um empregado público demitido pelo crime de advocacia administrativa, foi tomada na sessão desta terça-feira (25) da SDI-2.

O caso teve início em julho de 2009, quando ocorreu a demissão por justa causa. O empregado, geólogo concursado da Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), foi acusado pela PF de se valer da condição de empregado concursado para participar de audiência pública em defesa dos interesses de uma empresa privada perante órgão da administração pública (Ibama) em Santa Catarina. A prática é tipificada no artigo 321 do Código Penal como crime de advocacia administrativa.

O geólogo requereu em juízo a declaração da nulidade de sua dispensa com o argumento de que não lhe foi assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. Segundo ele, a empresa violou a lei quando não instaurou procedimento administrativo disciplinar para apurar se houve o cometimento de falta grave, baseando-se inteiramente no inquérito conduzido pela Polícia Federal.

Ao julgar o caso, a Vara do Trabalho de Criciúma (SC) negou o pedido do empregado por entender que houve falta grave, destacando que a empresa pública teve o cuidado de aguardar a solução do inquérito para só depois demiti-lo. Acrescentou, ainda, que os fatos foram amplamente apurados em inquérito policial regular, no qual não lhe foi obstado o direito de defesa.

O empregado se insurgiu contra a decisão, mas o Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 12ª Região negou provimento ao recurso. Além de entender que o ato de improbidade foi provado, o Regional considerou que a demissão estava plenamente motivada e que o direito ao contraditório e à ampla defesa não havia sido cerceado, uma vez que o empregado teria prestado declarações à polícia e, inclusive, confessado que prestou assessoria técnica à empresa privada.

Após o trânsito em julgado da ação original, o empregado ajuizou ação rescisória para desconstituí-la, alegando que a decisão de primeira instância violou dispositivos da Constituição Federal pela ausência de prévio processo administrativo. A rescisória foi julgada improcedente, o que gerou recurso ao Tribunal Superior do Trabalho.

TST

O recurso foi negado pela SDI-2 levando em consideração decisão tomada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário 589998. Em interpretação ao artigo 173, parágrafo 1º, da Constituição, o Plenário do STF refutou a necessidade de processo administrativo como meio para motivação da dispensa de celetista concursado de empresa pública, bastando, para tanto, a existência de motivação idônea.

Ainda no entendimento do relator da matéria na SDI-2, ministro Hugo Carlos Scheuermann, houve motivação para a dispensa do empregado. Segundo o ministro, o Poder Judiciário, ao examinar a ação trabalhista ajuizada pelo geólogo, entendeu que a motivação da justa causa estava correta à luz das provas examinadas.

O recurso foi negado também com base na Súmula 410 do TST. O relator entendeu que revolver a discussão de mérito neste momento, em sede de ação rescisória, implicaria reeditar a ação originária, o que é vedado ao TST.

(Fernanda Loureiro/CF)

O número do processo foi omitido para preservar a privacidade da parte.

Castrol devolverá a trabalhador descontos de despesas decorrentes de acidente de carro

Um representante de vendas que trabalhou para a Castrol do Brasil Ltda. por mais de sete anos conseguiu mudar no Tribunal Superior do Trabalho (TST) decisão que autorizava a empresa a descontar de seu salário os gastos referentes a um acidente automobilístico, por ter sido ele a bater na parte traseira de outro veículo. Ao julgar o recurso do trabalhador, a Sétima Turma do TST determinou que a empregadora lhe devolvesse o desconto decorrente dos danos causados com o acidente.

A decisão reformou acórdão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), que entendeu que, pelo fato de o empregado ter batido atrás de outro veículo, quando o carro da frente parou no sinal amarelo, era presumível a sua culpa. Com isso, considerou lícito o desconto e modificou sentença da 5ª Vara do Trabalho de Cubatão (SP), que isentara o trabalhador pelos danos e determinara à empresa a devolução do valor descontado. 

Ao recorrer ao TST, o representante de vendas alegou que não havia prova de sua culpa pelo acidente e sustentou a ilegalidade do desconto. Relatora do recurso, a ministra Delaíde Miranda Arantes destacou que o fato de o autor da reclamação ter batido na traseira do veículo, "por si só, não quer dizer que ele trafegava em velocidade excessiva ou em desacordo com a distância necessária de um veículo para o outro".

A ministra explicou que o artigo 462, parágrafo 1º, da CLT considera lícito o desconto nessas situações "desde que esta possibilidade tenha sido acordada ou na ocorrência de dolo do empregado". No entanto, ressalvou que o artigo "deve ser interpretado com razoabilidade". No caso em que existe acordo entre empregador e empregado permitindo descontos, como na situação em exame, "exige-se a prova do dano e a culpa em sentido estrito do empregado".

Assim, por concluir que não ficou provada a culpa do empregado no acidente, a Turma, seguindo o voto da relatora, deu provimento ao recurso de revista para restabelecer a sentença que determinou à empresa a devolução do desconto.

(Lourdes Tavares/CF)

Processo:  RR-62500-69.2002.5.02.0255
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TRT12 - Indevido dano moral a funcionário que não recebe participação nos lucros por faltas para atividade sindical

Ministros da 1ª Turma do TST confirmaram decisão da 5ª Câmara do TRT-SC, que negou pedido de danos morais a um trabalhador que não recebeu participação nos lucros, em razão de faltas ao trabalho para exercício da função de dirigente sindical.

A empresa alegou que cumpriu as normas coletivas, previstas na convenção da categoria. Mas, para os desembargadores do Regional catarinense, houve alteração unilateral das condições de trabalho, pois de uma hora para outra a empresa deixou de abonar as faltas do autor. Com isso, ele não recebeu o que tinha direito do programa de participação nos resultados.

O integrantes da 5ª Câmara ainda entenderam que não existiu “lesão aos sentimentos íntimos”, o que caracterizaria o dano moral. Isso porque a previsão convencional, de que não seria devido o pagamento em caso de faltas, era direcionada a todos os empregados, não apenas ao autor da ação.

A empresa foi condenada apenas ao pagamento da parcela que o ex-funcionário deixou de receber.

Não cabe mais recurso da decisão.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

TRT3 - Supermercado que não exigia reposição de diferenças no caixa fica desobrigado de pagar quebra de caixa

Os riscos de um negócio devem sempre ser assumidos pelo empregador. É o que dispõe o princípio da alteridade, um dos princípios que regem o Direito do Trabalho brasileiro. E esse princípio foi justamente o que norteou os sindicatos a negociarem uma cláusula coletiva prevendo que, se o empregador não exigir reposições de diferenças apuradas no caixa, ele fica desobrigado de pagar a verba quebra de caixa.

Ao julgar um caso envolvendo uma empregada de supermercado que pretendia o recebimento da verba quebra de caixa, o juiz da na 45ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte, Antônio Gomes de Vasconcelos, deu razão ao empregador. É que ele constatou que o procedimento adotado pelo supermercado estava respaldado pela cláusula prevista na convenção coletiva da categoria.

Conforme explicou o julgador, a parcela denominada quebra de caixa visa retribuir o empregado pela maior responsabilidade da função e compensar eventuais diferenças no fechamento do caixa, evitando, assim, que os riscos do empreendimento sejam suportados pelo empregado. Se por um lado não havia o pagamento da verba denominada quebra de caixa, por outro lado, caso fosse apurada alguma diferença, essa não era descontada do salário do empregado, ponderou o juiz, concluindo pela validade da norma que prevê a possibilidade de não pagamento da verba quebra de caixa, desde que eventuais diferenças não sejam suportadas pelo empregado.

Por essa razão, o juiz entendeu que a trabalhadora não tinha direito ao recebimento da parcela e indeferiu o pedido.

( nº 00154-2014-183-03-00-4 )

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 - Erro na indicação do número do processo impede conhecimento de recurso

O agravo de instrumento (AI) é o recurso interposto contra decisão que negou seguimento a outro recurso para a instância superior. Assim, com a interposição do agravo de instrumento, um recurso ordinário considerado fora do prazo pelo juiz de 1º Grau sobe, de qualquer maneira, para o TRT. Se o agravo de instrumento é considerado procedente, o recurso ordinário será analisado pela Turma de julgadores do Tribunal. Caso seja improcedente o AI, o recurso não é apreciado pela Turma e o processo volta para a Vara de origem.

Em julgamento de agravo de instrumento, a 3ª Turma do TRT mineiro confirmou o despacho que deixou de receber o recurso ordinário apresentado por uma grande empresa do ramo de cosmético por intempestivo (protocolizado fora do prazo legal). A Turma de julgadores não acatou o argumento da agravante de que o recurso havia sido protocolizado tempestivamente, através de E-doc, em 28/02/2013. No caso, o número do processo em trâmite perante a Vara do Trabalho de Lavras foi indicado de forma incorreta. Em defesa, a empresa alegou que isso não faria diferença quanto ao prazo para a interposição do recurso.

No entanto, conforme lembrou o desembargador relator, César Pereira da Silva Machado Júnior, o cumprimento da legislação processual aplicável é uma obrigação da parte. Ele esclareceu que o artigo 176 do CPC, combinado com o artigo 769 da CLT, dispõem que os recursos devem ser protocolizados na sede do Juízo em que tramita o feito. Por sua vez, os artigos 282 do CPC e 840 da CLT estabelecem que, antes mesmo do ajuizamento da reclamação, a parte deve observar um dos requisitos essenciais da petição inicial, que é o correto endereçamento da petição ao Juízo competente para o seu processamento. Já o artigo 4º da Lei 9800/99, dispõe que quem fizer uso de sistema de transmissão torna-se responsável pela qualidade e fidelidade do material transmitido, e, ainda, por sua entrega ao órgão judiciário.

A numeração equivocada, e o consequente endereçamento incorreto da petição de recurso ordinário, não se caracteriza como mera irregularidade e sim trata-se de erro inescusável, haja vista que é dever da parte protocolizar os recursos dentro do prazo legal, mas dirigido à Vara onde foi prolatada a decisão que pretende impugnar, destacou o relator. De acordo com ele, isso se deve porque a apuração da tempestividade ocorre pela data de sua oposição perante o juízo competente. O encaminhamento a juízo diverso não é capaz de gerar a suspensão do prazo.

Por tudo isso, a Turma de julgadores decidiu manter a decisão agravada quanto à intempestividade do recurso ordinário.

( 0001431-35.2013.5.03.0057 ED )
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